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PARTE I – Do Contrato 

Cláusula 1.ª- Objeto  

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “Aquisição de Materiais/Produtos de Limpeza para o 

Município de Vila Nova de Gaia”, de acordo com as especificações técnicas definidas no presente caderno de encargos 

e seus anexos.  

Cláusula 2.ª- Contrato  

1 ― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que esses 

erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A Proposta Adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a Proposta Adjudicada prestados pelo Adjudicatário.  

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada 

pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código 

dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

Cláusula 3.ª- Prazos 

1 - O contrato resultante do presente procedimento é celebrado pelo prazo de 36 meses ou até se mostrar esgotado o 

montante de € 74.850,00, a contar da data da sua outorga, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar 

para além da cessação do contrato.  

2 - O contrato cessa independentemente do termo do prazo fixado se, em momento prévio, for atingido o respetivo 

preço contratual. 

3- Atingido o prazo referido no número 1 o contrato cessa e, caso nessa data não tenha sido atingido o montante fixado 

para este procedimento, o fornecedor tenha direito a receber qualquer indemnização. 

Cláusula 4ª - Preço base 

1 - Pela aquisição dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos, o montante máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar, bem como pelo 

cumprimento das demais obrigações constantes do caderno de encargos, é de 74.850,00€, valor acrescido de iva à taxa 

legal aplicável. 

2-O preço base referido no número anterior foi fixado tendo em conta os valores médios unitários resultantes de 

anteriores procedimentos.  

Cláusula 5.ª- Obrigações principais do fornecedor de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 



 

IM/PS02.01.002.02 

 
Certificado 2018/CEP/5485 

 

cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a. Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta, de acordo com os requisitos do fornecimento 

definidos neste caderno de encargos e demais documentos contratuais; 

b. Obrigação de garantia dos bens. 

2. O fornecedor deve garantir as condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, 

cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a identificação de perigos e avaliação 

de riscos dos trabalhadores que exercem funções na Autarquia, e as respetivas apólices de seguros de acidentes de 

trabalho. 

3. Obriga-se também o fornecedor a possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato 

Cláusula 6.ª- Objeto do dever de sigilo  

1 ― O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou 

outra, relativa ao Município de Vila Nova de Gaia, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato.  

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 

de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 

público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, 

de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 7.ª- Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 anos a contar do cumprimento ou cessação, por 

qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas coletivas.  

Cláusula 8.ª- Preço contratual – Fornecimento contínuo 

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 

do presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve pagar ao fornecedor os preços unitários 

constantes da proposta adjudicada, a que o fornecedor se vincula durante a vigência do contrato, acrescida de IVA 

à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço contratual resultará do somatório da multiplicação das quantidades de bens adquiridos, pelos preços 

unitários constantes da proposta, durante toda a vigência do contrato. 

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do 

contrato para o respetivo local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

4. Sempre que se verifique necessário substituir um determinado artigo incluído na lista de artigos adjudicada, quer 

por força de novas imposições legais, quer por descontinuidade na produção do artigo, bem como quando se 

verifique necessário, por razões de interesse público, incluir nessa lista outros artigos que inicialmente não tenham 

sido adjudicados, o fornecedor obriga-se a cumprir com os fornecimentos daí decorrentes. 

5. A entidade adjudicante só procederá à substituição ou à inclusão de novos artigos, nos termos do número anterior, 
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desde que sejam cumpridos os seguintes requisitos: 

a. Não seja ultrapassado o valor do contrato; 

b. A modificação não altere as prestações principais abrangidas pelo objeto contrato; 

c. Mediante apresentação pelo adjudicatário de um orçamento para o efeito, desde que as características 

técnicas e o preço apresentados para os materiais em causa obtenham parecer positivo por parte dos 

serviços requisitantes e sempre sujeito a prévia aprovação pelo Município; 

6. O preço referido nos números 1 e 2 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos ao transporte dos serviços objeto do 

contrato para o respetivo local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

7. Não haverá lugar à revisão de preços. 

Cláusula 9.ª- Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município de Vila Nova de Gaia, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no 

prazo de 60 (sessenta) dias após a receção, pelo Município de Vila Nova de Gaia, das respetivas faturas, as quais só 

podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega parcelar dos bens objeto do 

contrato.  

3. Em caso de discordância por parte do Município de Vila Nova de Gaia, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a 

prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no número 1, as faturas são pagas por transferência 

bancária para a Instituição de crédito indicada pelo fornecedor ou através de emissão de cheque. 

5. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o contraente direito aos 

juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legal fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, 

nos termos do artigo 326.º do CCP, com a nova redação dada pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril. 

6. As faturas, a emitir em nome do Município de Vila Nova de Gaia com o NIF: 505.335.018, sito na Rua Álvares Cabral, 

4400-017 Vila Nova de Gaia, devem conter a referência aos documentos que lhe deram origem, isto é, devem 

especificar o n.º da encomenda e o respetivo número sequencial de compromisso. 

7. As faturas devem, obrigatoriamente, ser remetidas eletronicamente, através do endereço de correio eletrónico 

faturas@cm-gaia.pt , devendo o respetivo email conter, em anexo, um ficheiro PDF assinado e um ficheiro XML no 

formato UBL 2.1 (modelo CIUS-PT, preferencialmente) ou em alternativa por correio eletrónico para o endereço 

gam@cm-gaia.pt    (devendo ser arquivado o original que poderá, posteriormente ser solicitado pelo Município), 

até que a Entidade Adjudicante avise que já não deverão optar por esta 2ª via.  

Ressalva-se que não deverão ser remetidas simultaneamente faturas pelas duas vias. 

Cláusula 10.ª- Penalidades contratuais  

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Vila Nova de Gaia pode exigir do 

fornecedor o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, 

sem prejuízo do cumprimento dos limites estabelecidos no artigo 329º do CCP. 

2. Pelo incumprimento de qualquer um dos prazos de execução, e sem prejuízo do disposto nos números 2 e 3 do artigo 

329º do CCP, a entidade adjudicante pode aplicar ao adjudicatário uma sanção pecuniária até 2% do valor do contrato, 

por dia útil de atraso. 

mailto:faturas@cm-gaia.pt
mailto:gam@cm-gaia.pt%20%20(devendo%20ser%20arquivado


 

IM/PS02.01.002.02 

 
Certificado 2018/CEP/5485 

 

3 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Vila Nova de Gaia pode exigir-

lhe uma pena pecuniária de até 10% do preço contratual.  

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Vila Nova de Gaia tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do incumprimento.  

5 - O Município de Vila Nova de Gaia pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Vila Nova de Gaia exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 11.ª- Resolução do contrato  

1 – O contrato pode ser resolvido por qualquer das partes em caso de incumprimento definitivo, grave ou reiterado, e 

culposo por uma das Partes das obrigações por si assumidas no contrato, nos termos gerais de Direito, sem prejuízo das 

correspondentes indemnizações legais a que houver lugar. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a Parte não culposa comunicará por escrito a ocorrência da situação 

de incumprimento suscetível de gerar resolução contratual, concedendo à contraparte um prazo não inferior a 10 dias 

para que aquela reponha a situação de incumprimento, sem o que, o incumprimento se tornará definitivo e determinará 

a resolução contratual, nos demais termos gerais de direito; 

3 - O contrato pode também ser resolvido através do Município de Vila Nova de Gaia caso se verifique alguma das 

seguintes situações, as quais são desde já entendidas como situações de incumprimento grave e culposo por parte do 

fornecedor:  

a) Quando não se verificar a disponibilização dos serviços acordados nas datas fixadas pelas partes, por causa 

direta e exclusivamente imputável ao prestador dos serviços;  

b) Quando se verificar reiterada inobservância das disposições do contrato ou má-fé do prestador dos serviços;  

c) Prestação de falsas declarações;  

d) Estado de falência ou insolvência;  

e) Cessação da atividade;  

f) Condenação, por sentença transitada em julgado, por infração que afete a idoneidade profissional do 

fornecedor e desde que não tenha ocorrido reabilitação judicial.  

4 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada ao fornecedor.  

5 - O fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do CCP. 

6 - O contraente público pode ainda resolver o contrato, a título sancionatório, nos casos de incumprimento do 

cocontratante previsto no artigo 333º, por razões de interesse público nos termos do artigo 334º e ainda por alteração 

anormal e imprevisível de acordo o disposto no artigo 335º do CCP. 

Cláusula 12ª - Cessão da posição contratual 

1 - A cessão da posição contratual do adjudicatário carece sempre de autorização da entidade adjudicante e rege-se 

pelo preceituado nos artigos 316º a 318ºdo CCP. 

2 - Em caso de incumprimento pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a resolução do 

contrato, o contraente público pode determinar a cessão da posição contratual, nos termos do disposto no artigo 318.º-

A do CCP. 

3 - No caso do número anterior, a execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no 

procedimento pré-contratual original. 
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PARTE II Condições de Execução do Contrato 

 Cláusula 13ª - Local e conformidade da entrega dos bens  

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues de acordo com as necessidades do Município de Vila Nova de 

Gaia, nos locais que forem designados, dentro da área do Município de Vila Nova de Gaia, no prazo de indicado 

pelo Município. 

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a que se 

destinam. 

3. Sempre que solicitado, o fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto 

do contrato, as respetivas fichas técnicas dos bens e todos os documentos em língua portuguesa, que sejam 

necessários para a boa e integral utilização ou funcionamento daqueles. 

4. Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles para o 

contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações 

de garantia que impendem sobre o fornecedor. 

5. São da responsabilidade do fornecedor todas as despesas e custos com transporte e instalação dos bens e 

respetivos documentos. 

Cláusula 14.ª- Inspeção 

1 - Efetuada a entrega e instalação dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através de terceiro por 

ele designado, procede, à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar a operacionalidade dos 

mesmos e se reúnem as características e especificações definidas, bem como outros requisitos exigidos por lei.  

2 - Na inspeção a que se refere o número anterior, o fornecedor deve prestar ao Município de Vila Nova de Gaia, toda 

a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

Cláusula 15.ª- Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias  

1 ― No caso dos bens objeto do contrato não comprovarem a sua total operacionalidade, bem como a sua 

conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características e 

especificações definidas no presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve disso informar, por 

escrito, o fornecedor.  

2 – No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for 

determinado pelo Município de Vila Nova de Gaia, às reparações ou substituições necessárias para garantir o 

cumprimento das exigências legais e das características e especificações exigidas. 

Cláusula 16.ª- Garantia Técnica dos bens 

1 - Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à aquisição de bens de consumo e das 

garantias a ela relativas, o fornecedor garante, por escrito, os bens objeto do contrato, pelo prazo mínimo de dois anos 

a contar da entrega dos bens, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente caderno de encargos, bem como outros que 

estejam elencados no presente Caderno de Encargos que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 
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PARTE III – Disposições Finais 

Cláusula 17.ª- Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo e 

Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro.  

Cláusula 18.ª- Comunicações e notificações  

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do 

contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual 

de cada uma, identificados no contrato.  

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

Cláusula 19.ª- Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 20.ª Produção de efeitos  

 Nos termos do artigo 127.º do Código dos Contratos Públicos, o contrato produz efeitos na data da sua publicitação no 

portal da Internet dedicado aos contratos públicos. 

Cláusula 21.ª- Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

PARTE IV – Especificações Técnicas 

Cláusula 22.ª- OBJETO DO PROCEDIMENTO  

1.1 - O objeto do presente procedimento é a aquisição de Materiais/Produtos de Limpeza, do tipo descrito ou 
equivalente conforme listagem de materiais/produtos a seguir discriminada. 

 
1.1.1 – Produtos de Limpeza: 

ANEXO I 
Mapa de Quantidades 

 
 

ITEN 
CÓDIGO 
INTERNO 

DESIGNAÇÃO UNID. QUANT. 

1 
141 608 

031 
Ácido gavecal - Tipo ou equivalente - 5 lt UN 150 
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2 
140 401 

070 
Amaciador roupa liquido - 5 lt UN 150 

3 
140 430 

025 
Ambientador auto - Difusor UN 24 

4 
140 430 

026 
Ambientador auto - Recarga UN 24 

5 
140 430 

001 
Ambientador antitabaco - Tipo ou equivalente - 300 ml UN 200 

6 
140 430 

010 
Ambientador purificador do Ar  –  300 ml UN 150 

7 
140 430 

015 
Ambientador purificador do ar AMBIXEL SERVIC GOTEIO - Tipo ou 
equivalente - 1 lt 

UN 200 

8 
140 101 

011 
Apanhador do Lixo com cabo plástico UN 80 

9 
140 103 

001 
Balde plástico preto 10 Litros UN 60 

10 
140 103 

041 
Balde plástico retangular c/espremedor 12 Litros UN 120 

11 
140 104 

305 
Borracha recarga de rolo lava-vidros em aço c/ 350 cm UN 20 

12 
140 105 

070 
Cabo esfregona "Vileda" - Tipo ou equivalente UN 10 

13 
140 105 

080 
Cabo extensível metálico com 3 Mts UN 50 

14 
140 420 

052 
Desinfectante kit disco ativo p/sanita WC pato - tipo ou equivalente  UN 100 

15 
140 105 

081 
Cabos extensíveis metálico com 2 mts UN 50 

16 
140 414 

031 
Cera metalizada super p/pavimentos plást. " OMEGA PLUS" - Tipo ou 
equivalente - 5 lt 

UN 40 

17 
140 409 

003 
Cif - Creme - Tipo ou equivalente - 500 ml UN 500 

18 
140 409 

004 
Cif – Líquido com Lixívia - Tipo ou equivalente - 700 ml UN 3 500 

19 
020 801 

066 
Conjunto de escova de WC UN 50 

20 
140 415 

011 
Decapante de cera “Johson – Jontec 1“ - Tipo ou equivalente - 5 lt UN 25 

21 
140 106 

001 
Desentupidor Borracha  UN 40 

22 
140 601 

016 
Desinfetante Uribloc "SANY" - Tipo ou equivalente - emb 50 unidades UN 50 

23 
140 401 

026 
Detergente “JD SAFECLEAN VK2 “ (PÓ STELLA) - 25Kg - Tipo ou 
equivalente 

UN 5 

24 
140 409 

005 
Detergente Harpic Gel Activo - Tipo ou equivalente - 750 ml UN 300 

25 
141 608 

050 
Detergente Harpic Gel Expresso Canos - Tipo ou equivalente -1 lt UN 370 

26 
140 401 

008 
Detergente maquina lavar roupa po industrial - emb 20 kg  UN 50 

27 
140 401 

031 
Detergente máquina de lavar loiça  pastilhas "Finish Powerball" tudo 
em 1 - Tipo ou equivalente - emb 50 unidades  

UN 50 

28 
140 420 

051 
Discos ativos WC pato - tipo ou equivalente UN 1 000 
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29 
140 111 

031 
Esfregão “Bravo“ - Tipo ou equivalente UN 60 

30 
140 111 

027 
Esfregão arame grosso redondo nº 3 UN 240 

31 
140 111 

002 
Esfregão com esponja SCOTCH-BRITE com pega (Conforto) - Tipo ou 
equivalente 

UN 1 500 

32 
140 111 

007 
Esfregão palha de aço extra-polir cromados (Rolo) Nº 0 UN 20 

33 
140 111 

011 
Esfregão palha de aço nº 3 (rolo) UN 20 

34 
140 111 

001 
Esfregão verde SCOTCH-BRITE (Grande ) - Tipo ou equivalente UN 1 500 

35 
140 111 

001 
Esfregão  “Scotch – Brite  “ verde normal  - Tipo ou equivalente UN 50 

36 
140 109 

001 
Esfregona extra algodão longa com cabo UN 200 

37 
140 109 

011 
Esfregona extra algodão recarga UN 300 

38 
140 109 

015 
Esfregona microfibras vileda - tipo ou equivalente UN 700 

39 
140 109 

009 
Esfregonas industriais HIL 004/400 de 80 cm completa UN 15 

40 
140 113 

050 
Espanador de pó redondo de cabo curto UN 15 

41 
140 113 

001 
Espanadores com cabo encerado e cepo PVC – curvos UN 15 

42 
140 113 

011 
Espanadores com cabo encerado e cepo PVC – direitos UN 15 

43 
141 603 

001 
Inseticida para insetos voadores "MAFU" - Tipo ou equivalente - 400 
ml 

UN 120 

44 
141 603 

003 
Inseticida para rastejantes - 400 ml UN 100 

45 
140 140 

015 
Kit limpa vidros “Raclet Inox 35 cm“ Profissional - tipo ou equivalente UN 5 

46 
140 409 

031 
Lava loiça "SUPER POP LIMÃO" - Tipo ou equivalente - 700ml UN 1 750 

47 
140 409 

032 
Lava louça manual concentrado - emb 5 litros  UN 10 

48 
140 409 

011 
Lava -Tudo "SONASOL" amoniacal verde - Tipo ou equivalente - 1,3 
LT 

UN 4 500 

49 
140 409 

021 
Lava-Tudo “ Fabuloso “ - Tipo ou equivalente - 1,25 LT UN 3 500 

50 
140 409 

012 
Lava-Tudo com sabão “Pronto“ - Tipo ou equivalente - 750 ml UN 1 000 

51 
140 417 

011 
Limpa carpetes / estofos " CARPEX SPRAY" - Tipo ou equivalente - 
600 ml 

UN 200 

52 
140 405 

021 
Limpa metais inox - 500 ml UN 125 

53 
140 404 

011 
Limpa monitores Spray "GAMBER BEIL" - Tipo ou equivalente - 250 ml UN 20 

54 
140 407 

011 
Limpa Móveis “Pronto“ - Tipo ou equivalente - 250 ml UN 800 

55 
140 408 

001 
Limpa Placas vitroceramicas "Scotch Brite" - Tipo ou equivalente - 250 
ml 

UN 10 
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56 
140 118 

010 
Limpa tetos redondo (cabeça de preto) UN 15 

57 
140 403 

011 
Limpa Vidros “Glassex“ em pistola - Tipo ou equivalente - 500 ml UN 750 

58 
140 403 

021 
Limpa Vidros “ Glassex “ recarga - Tipo ou equivalente - 500 ml UN 750 

59 
140 409 

041 
Lixívia Bidões - 5 Lt UN 2 500 

60  200 409 
Luvas de borracha de diversos tamanhos doméstica "marigolg" - tipo 
ou equivalente 

UN 100 

61 
140 125 

001 
Mopa de 60 cm completa com cabo UN 100 

62 
140 125 

010 
Mopa de franja 15X60 Cm - recarga UN 100 

63 
140 119 

011 
Pano do chão "MESCLA" 0,70X0,65 - Tipo ou equivalente UN 70 

64 
140 119 

051 
Pano para lavar louça "vileda" - Tipo ou equivalente UN 30 

65 
140 119 

021 
Pano pó algodão 0,50X0,50 UN 750 

66 
140 119 

042 
Panos limpeza microfibras "scotch brite" 30x32 - tipo ou equivalente UN 1 000 

67 
140 401 

065 
Perborato de sodio branqueador - emb 1 kg  UN 100 

68 
140 140 

050 
Punho raspador  UN 5 

69 
140 140 

025 
Raclet peluche UN 5 

70 
140 705 

001 
Sabão “Clarim“ - Tipo ou equivalente - 250 gr UN 1 500 

71 
140 705 

011 
Sabão rosa - Barra - 1,5 kg UN 150 

72 
141 303 

018 
Saco lixo doméstico 80X100 CM - Preto (saco de lixo forte) - 100 Lt UN 30 000 

73 
141 303 

003 
Saco lixo doméstico em rolo 50X60 CM - Preto ou azul - 30 Lt UN 70 000 

74 
141 303 

015 
Saco lixo doméstico em rolo 65X75 CM - Preto ou azul - 50 Lt UN 10 000 

75 
140 116 

034 
Tapete tipo cairo - m2 UN 30 

76 
140 709 

050 
Toalhitas húmidas para bébé - emb 72 unidades  UN 20 

77 
140 117 

001 
Vassoura espalmada PVC  doméstica rigida ou macia com cabo UN 300 

78 
140 117 

051 
Vassoura PVC para sanita nº 2 UN 200 

79 s/n Pulverizador plastico tipo pistola capacidade 550 ml UN 100 

80 s/n Pulverizador plastico tipo pistola capacidade 1 litro UN 250 

81 s/n Desinfectante superfícies multiusos de aplicação direta - 5 LT Un 250 

82 s/n Tapete de borracha para urinol Un 500 
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1.1.2 - Ao abrigo do presente procedimento poderão ser adquiridos outros tipos de materiais/produtos não 

mencionados, com a prévia consulta do preço unitário. 
1.1.3 – A listagem supramencionada contém as quantidades estimadas a fornecer durante a execução do Contrato.  
1.1. 4 - As quantidades definidas nesta lista servirão de base para efeito de avaliação das propostas. 
1.1. 5 - A lista é meramente indicativa das quantidades estimadas a requisitar na execução do presente contrato. Os 

preços propostos não poderão ficar vinculados ao fornecimento destas quantidades. 
1.1. 6 – Os produtos a fornecer no âmbito do contrato a celebrar têm de respeitar a capacidade da embalagem 

mencionada em cada artigo. 
1.1. 7 - A quantidade mínima a fornecer será sempre à unidade. 
1.1. 8 - Os fornecimentos serão executados de acordo com as necessidades do Município de Vila Nova de Gaia, mediante 

requisição efetuada pelo Município, tendo sempre por referência os preços unitários apresentados pelo 
fornecedor com a sua proposta. 
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